
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.021 - RJ (2021/0210803-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALEX CORDEIRO BERTOLUCCI  - RJ060118 
RECORRIDO : INSTITUTO DE MEDICINA NUCLEAR E ENDOCRINOLOGIA 

LTDA 
ADVOGADO : ALESSIO REZENDE BOLELLI  - RJ100337 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/1973 NÃO VERIFICADA. CORREÇÃO MONETÁRIA EM 
CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA É CONDENADA. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA GERAL. IPCA-E. TEMA 
810/STF. ENTENDIMENTO DO RESP 1.495.144/RS - REPETITIVO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, 4º, DO CPC/1973. REVISÃO. SUMULA 
7/STJ.

I - Instituto de Medicina Nuclear e Endocrinologia LTDA ajuizou 
ação contra o Estado do Rio de Janeiro pleiteando, em suma, o pagamento de 
dívida relativa a serviços médico-hospitalares prestados em 2006.

II - A sentença julgou o pedido procedente, condenando o Estado 
ao pagamento do valor especificado na inicial, acrescido de juros de mora e da 
correção monetária, decisão mantida, em grau recursal, pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro.

III - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973, não 
se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia 
tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a 
irresignação do recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de 
decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório

IV - No que diz respeito ao índice de correção monetária, o 
julgamento do RE n. 870.947/SE, vinculado ao Tema 810/STF, foi concluído 
pelo plenário da Corte Suprema sem que tenha havido modulação dos  efeitos 
da decisão, mas somente lhe dado eficácia prospectiva à declaração de 
inconstitucionalidade do índice previsto no artigo 1º-F da Lei n. 
9.494/1997. No mesmo sentido, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, no REsp 
1.495.144/RS, entendeu que o índice de correção monetária a ser adotado nas 
condenações contra a Fazenda Pública nos casos de natureza administrativa em 
geral é o IPCA-E, encontrando-se o acórdão recorrido em sintonia com tal 
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entendimento.
V - No que diz respeito aos honorários advocatícios esta Corte de 

Justiça já decidiu que somente pode revisar tal verba, nos termos do que dispõe 
a respeito o CPC/1973, quando delineadas concretamente no acórdão 
recorrido as circunstâncias referidas nas alíneas do §3º do art. 20 (EDcl nos 
EDcl no REsp n. 1.377.077/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJ 07/10/2021).

VI - Na hipótese, a instância ordinária limitou-se a fixar os 
honorários em 10% sobre o valor da condenação de forma absolutamente 
genérica, no que a pretensão recursal especial esbarra no óbice da Súmula n. 
7/STJ.

VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 07 de 
fevereiro de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.021 - RJ (2021/0210803-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Instituto de Medicina Nuclear e Endocrinologia LTDA ajuizou ação contra o 

Estado do Rio de Janeiro pleiteando, em suma, o pagamento de dívida relativa a serviços 

médico-hospitalares prestados em 2006, no valor de R$ 568.427,21 (quinhentos e sessenta e 

oito reais e vinte e um centavos).

A sentença julgou o pedido procedente, condenando o ente ao pagamento do 

valor citado acrescido de juros de mora e da correção monetária (fls. 90-97).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro manteve a sentença, nos 

termos assim ementados (fl. 184):

Agravo interno contra decisão que negou seguimento à apelação. Recurso 
decidido monocraticamente em razão de sua manifesta improcedência. Incidência do 
artigo 557, caput, do CPC. Razões do agravante que não convencem da necessidade 
da apresentação do caso originário ao Colegiado. Manutenção da decisão 
monocrática agravada. Recurso desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 191-194).

O Estado do Rio de Janeiro interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, alegando violação do art. 535, II, do CPC/1973, por 

omissão do acórdão recorrido quanto aos argumentos atinentes aos arts. 20, § 4º, do 

CPC/1973 e 1º-F da Lei n. 9.494/1997.

No mérito, aduziu negativa de vigência ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 

pleiteando que o índice único de correção monetária seja o da caderneta de poupança.

Alegou, ainda, que o percentual de 10% sobre a condenação a título de 

honorários advocatícios é excessivo e desproporcional, em afronta ao art. 20, §4º, do 

CPC/1973. 
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Foram apresentadas contrarrazões (fls. 206-209).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.021 - RJ (2021/0210803-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se, em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultra-atividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973, não se vislumbra 

pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, 

em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente 

limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ART. 1022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ALEGADA DEMORA PARA SE 
FORNECER O FÁRMACO. DANO MORAL. ACÓRDÃO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE FIXOU 
A VERBA SUCUMBENCIAL COM BASE NA EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. REDIMENSIONAMENTO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Inviável o acolhimento do pedido de reconhecimento do dano moral, na 
via do recurso especial, pois, no Tribunal a quo, ficou assentado que, Embora a 
sucessão do autor afirme ter ele requerido administrativamente o fármaco ao Estado, 
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anteriormente ao ajuizamento da ação, não há nos autos qualquer documento que 
sirva de lastro a tal afirmação. (fl. 421).

[...]
6. O caso dos autos está em consonância com as hipóteses em que as 

Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça têm admitido a fixação de 
honorários por equidade; é certo que eventual alteração do julgado, a fim de afastar a 
incidência do art. 85, § 8º, do CPC, exigiria o reexame dos elementos de convicção 
postos no processo, o que atrai a incidência do óbice contido na Súmula 7/STJ.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1870490/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO INSURGÊNCIA 
DA PARTE AUTORA.

1.Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015, porquanto 
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunala quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera 
decisão contrária aos interesses da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. A revisão da s conclusões a que chegou o Tribunal de origem, no 
sentido da ausência de comprovação, pela parte autora, do cumprimento dos termos 
negociais a que se obrigou, encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1858082/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 08/10/2021.)

No que diz respeito ao índice de correção monetária, tem-se que o julgamento 

do RE n. 870.947/SE, vinculado ao Tema 810/STF da repercussão geral, foi concluído pelo 

plenário da Corte Suprema sem que tenham sido modulados  os efeitos da decisão, mas 

somente lhe fora dada eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade do índice 

previsto no artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997. Confira-se o entendimento:

[...]
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida 
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover 
os fins a que se destina.

No mesmo sentido, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em 
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julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, assentou o seguinte entendimento no REsp 

1.495.144/RS:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE 
A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE 
NATUREZA ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO). TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 

aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em 
índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos 
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices 
sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março 
de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de 
índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em 
que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária 
de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período 
posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de 
mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; 
(c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice 
de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no 
IPCA-E.

[...]
(REsp 1495144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018, grifos nossos)

No ponto, ao manter a condenação prevista na sentença, que fixou o IPCA-E 

como índice da correção monetária, tem-se que a Corte Estadual firmou entendimento no 
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mesmo sentido dos respectivos precedentes,   motivo pelo qual não merece reforma o acórdão 

recorrido.

No que diz respeito aos honorários advocatícios,  a instância a quo fixou a 

verba  em 10% sobre o valor da condenação, in verbis:

Em consequência da sucumbência, condeno o réu ao pagamento de 
honorários advocatícios em valor correspondente a 10% sobre o valor da 
condenação em razão de sua isenção quanto às custas processuais e taxa judiciária.

Sobre a possibilidade de revisar a respectiva verba, diante dos termos 

expendidos no CPC/1973, esta Corte firmou o seguinte entendimento:

[...]
V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer 

juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com 
vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, 
todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 
circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, 
"o afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos 
honorários advocatícios em sede de recurso especial quando o montante fixado se 
revelar irrisório ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo 
expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 
20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do AgRg no 
AREsp 532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas 
uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, 
do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação valorativa expressa 
e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios para fins de 
revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários 
advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou 
sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é elemento hábil a 
propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar 
ao mérito da irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na 
Súmula 7 do STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no 
REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/09/2015).

[...]
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.377.077/RS, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJ 07/10/2021).

Considerando que a verba honorária foi fixada de forma totalmente genérica, 

sem que fossem delineados os critérios das alíneas do §3º do art. 20 do CPC/1973, não pode 
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ser revista por esta Corte de Justiça, em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É o voto. 
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Relator
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
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